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                                                NOTÍCIAS DE BRASÍLIA

Noticias de interesse da segurança publica em tramitação nos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, no plano federal, na semana de 22 a 26 de agosto de 2016.
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1.1   
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS
Magistrados criticam urgência a projeto sobre abuso de autoridade
Para os participantes de audiência pública promovida nesta terça-feira (23) pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), o Projeto de Lei do Senado (PLS) 280/2016, que trata do abuso de autoridade, não deve tramitar com urgência na Casa. Magistrados e procuradores acreditam que a tramitação rápida do projeto tem o intuito de enfraquecer o Poder Judiciário e o Ministério Público. O projeto tramita desde o dia 5 de julho na Comissão da Consolidação da Legislação Federal e Regulamentação da Constituição (CECR) e, no dia 12 do mesmo mês, recebeu relatório favorável do senador Romero Jucá (PMDB-RR). De acordo com o presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe), Roberto Carvalho Veloso, a       Lei do Abuso de Autoridade (Lei 4.898/1965) abarca praticamente todos os tipos penais contidos no PLS 280/2016. Ele afirmou que é válida a discussão para melhorar ou atualizar a lei vigente, mas que não é necessária a urgência.

Projeto aumenta salários da Receita Federal, garante bônus e prisão especial
A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 5864/16, do Executivo, que reajusta os salários das carreiras da Receita Federal e de auditores fiscais do Trabalho. A carreira da Receita Federal passa a ter outro nome, benefícios como bônus de produtividade e garantias legais para o exercício da função. Os aumentos salariais serão escalonados até janeiro de 2019. O analisa tributário da Receita Federal que estiver no último nível da carreira passará a ganhar, na data de publicação, R$ 14.160 (o salário atual é de R$ 13.422). Em 2019, o salário será R$ 16.276. Já os auditores fiscais da Receita Federal e os auditores fiscais do Trabalho terão salário final de R$ 23.755 na publicação da lei e passarão a ganhar R$ 27.303 em janeiro de 2019. A remuneração atual é de R$ 22.516. O Executivo estima que o impacto orçamentário da proposta será de R$ 290,8 milhões em 2016; R$ 604,9 milhões em 2017; R$ 603,4 milhões em 2018; e R$ 598,8 milhões em 2019. Bônus de Eficiência- As carreiras da Receita Federal - auditores fiscais da Receita e analistas tributários – também passarão a ter direito a um Bônus de Eficiência e Produtividade na Atividade Tributária e Aduaneira, pago para servidores da ativa e também para aposentados. O valor do bônus será calculado de acordo com indicadores de desempenho e metas, estabelecidos nos objetivos ou no planejamento estratégico da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
1.2   
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA
CCJ aprova tratado internacional sobre comércio de armas
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) aprovou, nesta terça-feira (23), o Projeto de Decreto Legislativo 298/15, que apresenta o Tratado sobre Comércio de Armas. O tratado foi assinado pelo Brasil, no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU), em Nova York, em junho de 2013. O texto foi enviado ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo, por meio da Mensagem 357/14, e foi aprovado pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional. Os objetivos do tratado são: - estabelecer os mais altos padrões internacionais comuns possíveis para regular ou melhorar a regulação do comércio internacional de armas convencionais; - prevenir e erradicar o comércio ilícito de armas convencionais e evitar o seu desvio; com o propósito de contribuir para a paz, a segurança e a estabilidade em âmbito regional e internacional; reduzir o sofrimento humano; promover a cooperação, a transparência e a ação responsável dos Estados Partes no comércio internacional de armas convencionais, promovendo, assim, a confiança entre eles.
1.3
COMISSÃO ESPECIAL PEC 430/09 - UNIFICAÇÃO DAS POLÍCIAS CIVIS E MILITARES
Especialista defende unificação das polícias Civil e Militar
O coordenador do Centro de Estudos e Pesquisas em Segurança Pública (Cepesp) da PUC de Minas Gerais, Luis Flávio Sapori, defendeu nesta terça-feira (23), em audiência pública, a unificação das polícias Civil e Militar. O assunto foi discutido durante audiência pública da comissão especial destinada a estudar o tema e se contrapôs à resistência das duas instituições em aceitar a unificação. Segundo Sapori, o ideal é implantar o ciclo completo de policiais no Brasil, sistema que determina que “a mesma polícia que faz o patrulhamento das ruas investigue os crimes cometidos”. Ou seja, o policial militar estaria apto a realizar o trabalho do policial civil e vice-versa. “Não é uma terceira polícia, é transformar as duas existentes em uma só. Ambas as polícias teriam função ostensiva e judiciária. É uma mudança constitucional em que, a partir de certo momento, cada estado teria uma única polícia, que será definida posteriormente como civil ou militar, escolhendo apenas a cultura que querem seguir”, explicou.
1.4 
OUTRAS NOTÍCIAS DA CÂMARA
Debatedores discordam sobre quem deve pagar instalação de bloqueador de celular em presídio
Debatedores discordaram sobre quem deve pagar a conta pela instalação de bloqueadores de sinal de celulares em presídios, em audiência pública na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado realizada nesta terça-feira (23). O diretor-geral do Departamento Penitenciário Nacional (Depen), Marco Antonio Severo Silva, destacou que apenas três estados brasileiros já contrataram serviços de bloqueio de celulares em presídios: São Paulo, que tem 23 unidades prisionais com serviço de bloqueio; Pará, com três presídios com o serviço; e Rio Grande do Norte, que já instalou o serviço em uma unidade e anunciou a contratação para outro presídio.  Para cada unidade, o valor mensal do serviço é de em média R$ 43 mil (preço em São Paulo). Esses custos estão sendo arcados pelos próprios governos estaduais. Segundo o diretor do Depen, hoje no Brasil existem 1.425 estabelecimentos penais. “Se fossem instalados bloqueadores em apenas 20% das unidades (ou seja, 280 presídios), isso custaria R$ 145 milhões por ano. Esse é pouco menos do que se prevê de orçamento para o Depen em 2017”, salientou.
1. 
Agenda da Câmara dos Deputados
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/515267-AGENDA-DA-PROXIMA-SEMANA.html
DESTAQUES DA AGENDA
TERÇA-FEIRA (30)
9 horas
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 1

9h30
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 7
10 horas 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 3

11 horas
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 13
QUARTA-FEIRA (31)
8h30 
Frente Parlamentar Mista de Segurança Contra Incêndio
Café da manhã da Frente
Restaurante do Anexo 4

9h30
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 7
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2.1   
PLENÁRIO
Julgamento de Dilma Rousseff continua na segunda-feira com depoimento da presidente afastada
om o fim dos depoimentos das oito testemunhas apresentadas pela acusação e pela defesa, os senadores completaram, neste sábado (27), a primeira fase da sessão de julgamento da presidente afastada, Dilma Rousseff, por crime de responsabilidade. Na segunda-feira (29), às 9h, deve ter início um dos momentos mais importantes do julgamento: o comparecimento de Dilma ao Senado para falar pessoalmente aos senadores. Essa será a primeira vez que a presidente afastada se manifestará no processo de impeachment. Até agora, a defesa tem sido conduzida por seu advogado e ex-ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo. Dilma terá 30 minutos — prorrogáveis a critério do presidente da sessão, Ricardo Lewandowski — para apresentar seus argumentos aos senadores, que poderão questioná-la por cinco minutos cada um. A presidente afastada, entretanto, pode, a seu critério, responder ou não as perguntas. Para acompanhá-la neste momento, além de Cardozo, Dilma convidou ex-ministros, assessores e aliados do Partido dos Trabalhadores, entre eles o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Seus convidados serão acomodados numa das duas galerias laterais do Plenário.
2.2 
Agenda do Senado Federal
http://www12.senado.leg.br/noticias/agendasemanal/2016/08/29
3.     
PODER JUDICIÁRIO

3.1   
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Impeachment: Presidente do STF abre julgamento no plenário do Senado
O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do processo de impeachment, ministro Ricardo Lewandowski, abriu na manhã desta quinta-feira (25), no plenário do Senado Federal, a sessão de julgamento da presidente da República afastada, Dilma Rousseff. Ela responde por suposto crime de responsabilidade no exercício do mandato perante o Senado, que se reúne sob forma de Órgão Judiciário, onde os senadores atuam como juízes. Lewandowski apresentou aos senadores dispositivos do Código de Ética dos Magistrados e as regras do julgamento, cujo roteiro foi definido no último dia 17, em reunião com o presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL), e líderes partidários. Ressaltou que nesse caso específico, o presidente do Supremo Tribunal Federal não exerce qualquer função judicante, “limitando-se apenas, a zelar para que as regras procedimentais e regimentais sejam observadas de modo a preservar a isonomia entre as partes e o direito de defesa da acusada”. A Denúncia 1/2015 contra a presidente foi aceita pelo Plenário do Senado na madrugada do dia 10 de agosto, após 17 horas de sessão de pronúncia, presidida pelo ministro Lewandowski. O resultado foi de 59 votos a favor do afastamento definitivo de Dilma Rousseff e 21 contra. Para o impeachment de presidente da República ser aprovado em decisão final, são necessários votos favoráveis de dois terços dos senadores, ou seja, 54 do total de 81. 
3.2   
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Ministro João Otávio de Noronha toma posse como corregedor nacional de Justiça
Em cerimônia realizada na noite desta quarta-feira (24), o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) João Otávio de Noronha tomou posse no cargo de corregedor nacional de Justiça. Noronha, que substitui a ministra Nancy Andrighi na Corregedoria do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ocupará o posto durante o biênio 2016-2018. O evento de posse contou com a presença do presidente do STJ, ministro Francisco Falcão; do presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do CNJ, ministro Ricardo Lewandowski; do subprocurador-geral da República, Odin Brandão e do presidente do Conselho Federal da OAB, Claudio Lamachia, além do secretário-geral do CNJ, Fabrício Bittencourt da Cruz. Em seu discurso de despedida do cargo, a ministra Nancy Andrighi elogiou o ministro Noronha e destacou realizações importantes obtidas à frente da Corregedoria Nacional de Justiça no biênio 2014-2016. Nancy ressaltou o volume de processos que tramitam no CNJ: nos últimos dois anos foram 13 mil, a maior parte deles já julgada.
Em caso de doença mental, prisão pode ser substituída por medida de segurança
Quando, durante execução da pena privativa de liberdade, houver doença mental ou perturbação da saúde psíquica do preso, a pena pode ser substituída por medida de segurança. A duração deve ser a mesma da pena imposta na sentença condenatória. O entendimento está destacado na Pesquisa Pronta, elaborada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), que reuniu acórdãos sobre o tema. Prevista pela Lei de Execução Penal, em seu artigo 183, a medida de segurança deve ser determinada quando o preso, durante o cumprimento da pena determinada, é declarado inimputável. A duração da medida substitutiva nunca deve ser superior ao tempo restante para o cumprimento da pena. Pesquisa Pronta- Tratado pela primeira vez pelo STJ no ano de 2005, o tema faz parte agora da ferramenta Pesquisa Pronta, disponibilizada aos usuários visando facilitar a consulta de assuntos determinados. Temas preestabelecidos ficam à disposição no site do Superior Tribunal de Justiça e são atualizados automaticamente. Além de temas relevantes, a ferramenta ainda oferece acesso a julgamentos de casos notórios. A Pesquisa Pronta está permanentemente disponível no portal do STJ. Basta acessar Jurisprudência > Pesquisa Pronta, na página inicial dosite, a partir do menu principal de navegação.
3.3  
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
Eleições 2016: começa nesta sexta (26) a propaganda eleitoral no rádio e na TV
Começa nesta sexta-feira (26) a propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão destinada aos candidatos a prefeito e vereador nas eleições de outubro. Este ano, em razão das alterações introduzidas pela Lei 13.165/2015 (Reforma Eleitoral), a propaganda será mais curta. O período foi reduzido de 45 para 35 dias, terminando no dia 29 de setembro. Também não haverá mais propaganda em bloco para os candidatos aos cargos de vereador, que terão direito somente a inserções de 30 ou 60 segundos. A propaganda eleitoral no rádio e na TV restringe-se ao horário gratuito, sendo proibida a veiculação de qualquer propaganda paga. A propaganda deverá ser veiculada inclusive nas rádios comunitárias, nas emissoras de televisão que operam em VHF e UHF e nos canais de TV por assinatura de responsabilidade das câmaras municipais. O conteúdo da propaganda é de inteira responsabilidade do candidato, partido político e coligação. É assegurada a participação, no horário eleitoral gratuito, do candidato cujo pedido de registro esteja sendo questionado judicialmente (sub judice) ou que tenha sido protocolado no prazo legal, ainda que não apreciado pelo juiz eleitoral. Não são admitidos cortes instantâneos ou qualquer tipo de censura prévia nos programas eleitorais gratuitos.
3.4       CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Publicada nota técnica sobre audiências de custódia em casos de violência contra mulher
Nessa quarta-feira, 24 de agosto, foi publicada, no Diário Eletrônico do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), nota técnica acerca de audiências de custódia em caso de violência doméstica. O documento recomenda que haja uma articulação entre Ministério Público e Poder Judiciário para que as audiências de custódia em casos de violência doméstica e familiar contra a mulher sejam realizadas, no prazo de 24 horas, pelo Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, quando estruturado juízo especializado nos termos do art. 14 da Lei 11.340/06, ou, ainda, por qualquer juízo criminal, nas hipóteses do art. 33 da Lei Maria da Penha. Recomenda-se, ainda, que os promotores de Justiça sejam especializados em relação ao tema, assim como a equipe de assessoramento.  O conselheiro Fábio George Cruz da Nóbrega, que preside a Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais (CDDF/CNMP), apresentou a proposta de nota técnica no dia 21 de junho, durante a 12ª Sessão Ordinária do Plenário. Por sua vez, o conselheiro Leonardo de Carvalho relatou a proposta, que foi aprovada na 14ª Sessão Ordinária, dia 27 de julho. 

4.     
PODER EXECUTIVO

4.1    MINISTÉRIO DA DEFESA
Forças Armadas manterão efetivo nos Jogos Paralímpicos no Rio de Janeiro
A partir do próximo dia 31 de agosto, o Rio de Janeiro contará com o apoio de cerca de 23 mil militares das Forças Armadas, repetindo, praticamente, o mesmo formato de apoio às ações de Defesa e Segurança executadas com sucesso durante os Jogos Olímpicos Rio 2016. O anúncio foi feito nesta segunda-feira (22), durante entrevista coletiva de balanço sobre as ações do eixo de Defesa, que, articulado com os setores de Inteligência e de Segurança Pública, asseguraram um ambiente tranquilo e pacífico, tal qual havia sido prometido ao Comitê Olímpico Internacional (COI) no período de candidatura para sediar o grande evento.   Em todo o País, foram cerca de 43 mil militares da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, sendo aproximadamente 23 mil deles somente no Rio de Janeiro, cidade que concentrou a maior parte das competições.
Exército comemora o Dia do Soldado
O Ministro da Defesa, Raul Jungmann, participou nesta quinta-feira (25), no Forte Caxias (Quartel-General do Exército), da solenidade em comemoração ao Dia do Soldado, data magna do Exército, que homenageia o nascimento do seu patrono, Marechal Luiz Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias. Durante a solenidade, organizações militares e personalidades civis e militares foram agraciadas com as medalhas Exército Brasileiro e Pacificador, condecorações concedidas àqueles que se destacaram no exercício de suas funções ou por relevantes serviços prestados à Força Terrestre. Entre os que receberam a medalha do Pacificador, está o juiz federal Sergio Fernando Moro. Sobre a escolha de Moro, o ministro Jungmann disse que a exemplo de todos os demais agraciados, o juiz Moro tem relevantes serviços prestados ao Brasil, à democracia, e, obviamente, em decorrência disso, as Forças Armadas, que fazem parte deste país.  “É justo reconhecimento pelo trabalho feito pelo juiz e a instituição Justiça Brasileira”, afirmou Jungmann.
5.  OUTRAS PUBLICAÇÕES (SITES, REVISTAS ETC.)

Governo autoriza envio da Força Nacional para reforçar segurança no RS
O presidente em exercício, Michel Temer, autorizou nesta sexta-feira (26) o envio de homens da Força Nacional de Segurança para ajudar nas ações de defesa no Rio Grande do Sul. O governador do estado, José Ivo Sartori, pediu apoio para conter a onda de violência em Porto Alegre e na região metropolitana. Em entrevista a jornalistas após a reunião no Palácio do Planalto, Sartori afirmou que cerca de 200 agentes de segurança devem chegar ao Rio Grande do Sul ainda neste fim de semana, numa primeira etapa do reforço federal.  Participaram da reunião com Temer e Sartori o ministro do Gabinete de Segurança Institucional (GSI), Sérgio Etchegoyen, o ministro do Desenvolvimento Social e Agrário, Osmar Terra, o senador Lasier Martins (PDT-RS), e o deputado Mauro Pereira (PMDB-RS).

6.  ASSUNTOS DE INTERESSE DA FENEME
6.1 FENEME PARTICIPA DE REUNIÃO COM FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA
No último dia 22 de agosto, segunda-feira, a FENEME, representada por seu Vice-Presidente,  Ten Cel PMMG Ronaldo, participou de um encontro organizado pelo FBSP para definição da estratégia conjunta de atuação em prol do aperfeiçoamento dos mecanismos de segurança pública brasileiros.

Também participaram do encontro as seguintes entidades:

-
Fórum Brasileiro de Segurança Pública - Renato Lima;

-
Núcleo de Estudos da Violência da UNB – Arthur Trindade;

-
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público – Norma Cavalcanti e Elísio Teixeira

-
Associação Nacional de Praças – Subtenente Heder

-
Conectas Direitos Humanos – Pétala

-  
FENEME / CNCG – Ten Cel Ronaldo / Maj Fraga

O 10º Encontro Anual do Fórum Brasileiro de Segurança Pública ocorrerá entre os dias 21 e 23 de setembro, em Brasília/DF, na Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos – FINATEC da Universidade de Brasília.

O evento terá como tema principal “Violência contra a mulher, Acesso à Justiça e o Papel das Instituições Policiais” e reunirá pesquisadores, representantes da sociedade civil organizada e do setor privado, policiais e membros do sistema de justiça criminal em torno do debate da violência contra a mulher em suas mais diversas formas – doméstica, sexual, psicológica, dentre outras.
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6.2 ESPAÇO FENEME RECEBE COMITIVA DE OFICIAIS DA PMESP
No último dia 24 de agosto de 2016 (quarta-feira), uma comitiva de oficiais superiores da Polícia Militar do Estado de São Paulo – PMESP, visitaram o Espaço FENEME e o Escritório do CNCG-PM/CBM em Brasília. Leia mais...
http://www.feneme.org.br//pagina/1490/espaccedilo-feneme-recebe-comitiva-de-oficiais-da-po
6.3  ATUALIZAÇÕES DO PLS 554/2011
Ementa: Altera o § 1º do art. 306 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para determinar o prazo de vinte e quatro horas para a apresentação do preso à autoridade judicial, após efetivada sua prisão em flagrante.
Explicação da Ementa: Altera o §1º do artigo 306 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal) para dispor que no prazo máximo de vinte e quatro horas após a realização da prisão, o preso deverá ser conduzido à presença do juiz competente, juntamente com o auto de prisão em flagrante, acompanhado das oitivas colhidas e, caso o autuado não informe o nome de seu advogado, cópia integral para a Defensoria Pública.
Último estado: 16/08/2016 - INCLUÍDA EM ORDEM DO DIA DO SENADO FEDERAL. 
6.4  CURTA E SIGA A FENEME NAS REDES SOCIAIS
Facebook: https://www.facebook.com/secretariofeneme.feneme 

Twitter: https://twitter.com/realfeneme 

Sites: www.feneme.org.br / www.ciclocompleto.com.br 
Brasília, 28 de agosto de 2016.
OUTRAS INFORMACOES RELEVANTES E ESTRATEGICAS PARA A FENEME NO AMBITOS DOS PODERES, ORGAOS E INSTITUICOES, ESTAO SENDO REPASSADAS VIA RELATORIOS E COMUNICACOES COMPLEMENTARES AO PRESIDENTE DA ENTIDADE, PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS.















